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    Prefácio




    Ao escrever durante a Segunda Guerra Mundial o poema Nosso Tempo, Carlos Drummond de Andrade compôs o famoso verso que afirma, “As leis não bastam. Os lírios não nascem da lei”1. Falava o poeta sobre um mundo e sobre pessoas desencantadas e sem rumo diante do conflito, do vazio das promessas não cumpridas da modernidade e da falta de perspectivas para o amanhã.




    Nesse mundo do desencantamento, as leis, o Direito, não eram capazes de dar conta da realidade e nem de provocar o imaginar de um tempo futuro diferente. Essa era a tarefa do poeta, irresignado e atônito diante da crueza da vida, mas disposto a modificá-la tendo especialmente a palavra como arma.




    Eram tempos de um horror indizível, mas mesmo na tristeza dessa poesia, se encontra uma mensagem de esperança, uma direção para a mudança das coisas como elas se encontravam. E se as leis não podem abarcar o imaginário e conter todas as escolhas e soluções para transformar a realidade que nos cerca, elas podem concretizar esse trabalho criativo e guiar-nos a todos rumo a esse mundo melhor e de mais respeito e dignidade às pessoas.




    Esse poema veio à mente ao reler o trabalho formidável da Professora Andréa Alves de Sá, fruto de profundos estudos desenvolvidos no Programa de Doutorado em Direito das Relações Sociais da Universidade Federal do Paraná, concedendo-me a honra de ser seu orientador na Tese que originou a presente obra.




    A Professora Andréa é pesquisadora experiente, atuante na área das Titularidades, e apresenta uma análise crítica e original a respeito das categorias jurídicas que regulam posse e propriedade na acepção do Direito Civil, formalista e centrada em compreensão individualista, e sua inadequação para apreender o exercício da ocupação e uso comunitário dos territórios tradicionais, a partir de estudo sobre os Fundos e Fecho de Pasto, comunidades que habitam áreas da Caatinga brasileira e ali desenvolveram formas de vida e de trabalho nas terras distintas daquelas desenvolvidas pela sociedade envolvente. A posse civilista, enquanto manifestação do direito proprietário garantido pelo ordenamento jurídico de inspiração moderna e matriz contratual, não é capaz, por si só, de compreender a pluralidade de fenômenos de uso e fruição da terra e dos recursos naturais que as mais diversas comunidades – das quais as indígenas e quilombolas consistem nos exemplos mais conhecidos, mas não únicos – desenvolvem, tornando-as invisíveis para o Direito e deixando esses territórios e as culturas ali exercidas à margem da devida proteção legal e jurisdicional.




    A obra que o leitor tem em mãos demonstra como a ocupação do território brasileiro, longe de ser meramente acidental, fez parte de um projeto de poder intencional, que culminou por concretizar o domínio e o exercício dos poderes a ele inerentes em instrumentos contratuais e registrais, tornando desnecessária a relação entre proprietário, e mesmo possuidor, e o efetivo trabalho na terra ocupada, de modo a converter a terra em mercadoria. A tentativa, no entanto, de disseminação desse modelo oficial não logrou êxito em fazer desaparecer ou impedir o surgimento das comunidades tradicionais, e de seu modo de vida, intimamente ligado à natureza, à espiritualidade e ligação estreita com a terra enquanto parte do cotidiano coletivo dos integrantes daquela comunidade, de forma a inexistir uma forma de apreensão individualista e comercial daquele território.




    A Autora aponta a Constituição de 1988 como um marco para o reconhecimento dos direitos dos povos a existir enquanto comunidades distintas e plurais, respeitando os modos de criar, fazer e viver e as manifestações constituintes da identidade dos diferentes grupos que compõem a sociedade brasileira, como disposto no artigo 216 da Carta da República. Essa constatação, no entanto, revela o imenso descompasso entre a previsão da Lei Maior e a legislação infraconstitucional que regula as titularidades no ordenamento jurídico, mesmo após a emergência do Código Civil de 2002 e do Código de Processo Civil de 2015.




    É nesse ínterim que o presente livro mostra-se profícuo e propositivo, ao diagnosticar o problema da inadequação do modelo proprietário individualista aos diversos modos de ocupação tradicional dessas terras, identificar as possibilidades hermenêuticas de reconhecimento dessa pluralidade que o texto constitucional inaugurou, e apontar propostas para o uso comunitário dos territórios fora do paradigma meramente mercantil de apropriação, levando-se em consideração as muitas e complexas interações entre as comunidades e o meio ambiente circundante.




    Não é o Direito que confere a esses grupos as configurações de seus modos de viver, fazer e criar, mas deve reconhecer a força da realidade e a legitimidade dessas distintas formas de uso da terra como afirmação da identidade dessas comunidades, de sua intrínseca ligação com a natureza como constituinte desse modo de vida. Se não é da lei que essas identidades nascem, cumpre ao ordenamento jurídico a capacidade de ler essas trajetórias como demandas por reconhecimento e respeito, cabendo ao direito legislado e à jurisdição atentar para a beleza dessa complexidade enquanto manutenção da dignidade cultural desses grupos.




    Como anuncia Ailton Krenak:




    “Definitivamente não somos iguais, e é maravilhoso saber que cada um de nós que está aqui é diferente do outro, como constelações. O fato de podermos compartilhar esse espaço, de estarmos juntos viajando não significa que somos iguais; significa exatamente que somos capazes de atrair uns aos outros pelas nossas diferenças, que deveriam guiar o nosso roteiro de vida. Ter diversidade, não isso de uma humanidade com o mesmo protocolo. Porque isso até agora foi só uma maneira de homogeneizar e tirar nossa alegria de estar vivos.”




    Assim, é com justiça que afirmo que a obra da Professora Andréa desperta inquietudes e propõe um alerta sobre o que se assegurou aos povos pela Carta Magna e o que se mantém inadequado na legislação vigente, impondo um novo imaginário que concretize o devido reconhecimento dos direitos de uso comunitário da terra. Já é tempo de rever antigas categorias para proporcionar a todos o direito de ser exatamente quem se é.




    Brasília, dezembro de 2021.




    Luiz Edson Fachin




    Ministro do Supremo Tribunal Federal;




    Alma Mater Universidade Federal do Paraná




    




    

      

        1 ANDRADE, Carlos Drummond de. Antologia poética. 61.ed. Rio de Janeiro: Record, 2008, p. 160.


      


    


  




  

    Apresentação




    A pessoa, indivíduo, existe e é considerada sujeito de direitos. Do fato de existir deriva seus direitos, desde a dignidade até a propriedade dos bens que adquire e acumula pela vida. Este axioma criado pela modernidade, que orienta a juridicidade do sistema econômico capitalista, sempre foi radicalizado de forma a impedir o reconhecimento de direitos que não se reduzam a direitos individuais, negando direitos coletivos ou direitos aos coletivos humanos. Mas os coletivos são seres com direitos de existir, ter dignidade e ter domínio sobre os bens que sirvam a todos os membros, especialmente se são os povos e comunidades tradicionais. E têm direitos de existir em um território determinado. A garantia dos direitos dos coletivos é a única forma de garantir a existência digna dos indivíduos humanos que as compõem, porque a dignidade reside justamente na identidade coletiva respeitada.




    É disto que trata este livro. Com uma substancial crítica à forma jurídica que exclui coletivos, analisa como as palavras, categorias ou institutos jurídicos da modernidade tergiversam o conteúdo da vida que, imperativamente, é coletiva. Os direitos individuais tratam a vida como se as sociedades não fossem criadas para prover as necessidades dos seus membros. Ao exacerbar o direito individual elevando o egoísmo à categoria de virtude, o sistema jurídico legitima a exclusão de direitos e promove desigualdades que revelam a injustiça do sistema.




    Nessa promoção de desigualdades e injustiças o que fica patente é a questão do lugar para viver, o território. Essa palavra, categoria ou instituto, é analisada em suas variadas dimensões dentro do sistema jurídico, e as interpretações individualistas sempre obstaculizam o direito do povo ou comunidade a existir e coexistir no seu lugar identitário, mas é uma interpretação tergiversada dos textos legais. Isso significa que a criação das categorias jurídicas, propriedade, contrato, permite a possibilidade da acumulação infinita, inclusive da terra, negando intencionalmente a possibilidade de vida dos povos e comunidades tradicionais e seus direitos coletivos, mas não pode ser muita explícita porque a realidade desmente a invenção. Por isso o sistema não admite que nega e permite interpretações, as vezes até literais, que os garante. Mas os garantindo, não os aplica ou não reprime sua violação. Então, o sistema jurídico fica assim, o dito pelo não dito: no século XIX o sistema proclamava a todos o direito à liberdade e a interpretação permitia a escravidão; no século XX garantia o direito aos povos indígenas, mas não reprimia o genocídio.




    Daí a importância deste livro. A crítica segura e profunda ao sistema é acompanhada de análises históricas da formação dos falsos axiomas. O principal foco é a análise da categoria ‘território’, não do ponto de vista das ciências geográficas, mas das jurídicas que, certamente, ao não ter construção conceitual própria, empresta das outras ciências sua terminologia, sempre permitindo interpretações normativas diferente do conceito original da ciência a que tomou emprestado.




    O conceito de território, na vida real de quem os habita, por outro lado, só passa a ser concebido quando ameaçado. Foi a modernidade que inventou, como demonstra o livro, essa ideia de territórios marcados com lápis de ponta fina sobre o mapa do mundo e, dentro dos territórios, as individualizadas glebas, áreas, terras, lotes, talhões ou que palavra sirva para nomear o local donde todos os demais, gentes, plantas e bichos, não tenham sequer direito à existência. O território nacional excluiu as outras nações, as demarcações internas excluem os não titulados e os titulados são os agraciados pelo inventado axioma do direito individual. Mas as linhas, mesmo marcadas a lápis de ponta fina, geram disputas, conflitos, controvérsias e mais uma vez é chamado o mesmo sistema jurídico moderno para resolver, quer dizer, o sistema volta a negar que nega, mas nega! Como ele cria o axioma, resolverá as controvérsias baseado nas próprias criações ou invenções, partindo da premissa da existência de territórios bem delineados e legitimados por uma titulação, sempre com um sujeito individual conhecido, registrado e cadastrado.




    Os povos e comunidades tradicionais não usam lápis de ponta fina, mas a própria natureza, o rio, a montanha, a pradaria para definir o território e não mais que o necessário para existir como comunidade. Eis a contradição com o sistema jurídico que não conhece conceitos relativos, ajustando tudo à estreiteza de gavetas pré-moldadas. Como encaixar a vida nessas gavetas? Eis o desafio. Este livro não foge ao desafio, ao contrário, o enfrenta com muita substância e demonstra as mudanças e as necessidades de mudanças do sistema e, para isso, busca as origens tanto das pequenas gavetas pré-moldadas como dos sistemas de vida comunitários e seus territórios.




    A essencialidade da análise jurídica na sociedade moderna capitalista é visível porque a força e o poder do sistema se respaldam e se escondem atrás de falso axiomas jurídicos, demonstrar suas falácias causadoras de injustiça passa a ser essencial para mudanças. Os povos organizados, em 1988, mudaram a norma constitucional brasileira que passou a admitir direitos coletivos e depois, em sequência, as constituições do continente. Em 1989, recompuseram a normativa internacional por meio da Convenção 169 da OIT - Organização Internacional do Trabalho. Mas para aplicar as mudanças, pô-las em prática, é preciso trabalhar muito teoricamente para expor as falácias e relevar os direitos. É isto que este livro “Levantados do chão: Territórios Tradicionais e o Direito Brasileiro de Andréa Alves de Sá faz. Boa leitura!




    Carlos Marés




    Curitiba, janeiro de 2022


  




  

    A TERRA É NOSSA




    PATATIVA DO ASSARÉ




    A terra é um bem comum




    Que pertence a cada um.




    Com o seu poder além,




    Deus fez a grande Natura




    Mas não passou escritura




    Da terra para ninguém.




    Se a terra foi Deus quem fez,




    Se é obra da criação,




    Deve cada camponês




    Ter uma faixa de chão.




    Quando um agregado solta




    O seu grito de revolta,




    Tem razão de reclamar.




    Não há maior padecer




    Do que um camponês viver




    Sem terra pra trabalhar.




    O grande latifundiário,




    Egoísta e usurário,




    Da terra toda se apossa




    Causando crises fatais




    Porém nas leis naturais




    Sabemos que a terra é nossa.


  




  

    “




    Prepare o seu coração




    Pras coisas




    Que eu vou contar




    Eu venho lá do sertão




    Eu venho lá do sertão




    Eu venho lá do sertão




    E posso não lhe agradar....




    GERALDO VANDRÉ




    E THEO DE BARROS




    O que interessa são os fatos;




     As palavras que não concordem




    com os fatos não têm valor




    Che Guevara


  




  

    Introdução - 1. DE ONDE PARTIMOS





    “




    Como então? Desgarrados da terra?




    Como assim? Levantados do chão?




    Como embaixo dos pés uma terra




    Como água escorrendo da mão?




    (...)




    Que esquisita lavoura! Mas como?




    Um arado no espaço? Será?




    Choverá que laranja? Que pomo?




    Gomo? Sumo? Granizo? Maná?




    (LEVANTADOS DO CHÃO




    MILTON NASCIMENTO - CHICO BUARQUE)




    Como pensar uma terra despovoada de realidade? Como não sentir, na pergunta dos poetas, a angústia daqueles que não veem possível criar, a partir de um sonho, um prato fundo de alimento? Como é possível, de papel escrito, conseguir vislumbrar as amarras da rede na parede crua, da chuva que molha o campo no dia de São José e que produz milho no dia de São João, e quando bate no papel nada produz além do escorrimento da tinta, como água de lama a escorrer pelos dedos das mãos?




    A terra que vira massapé vivo vira água e pó sem o sentido da produção, assim como o território sem uso não é nada, além de espaço vazio. Território se faz na construção de uma história, nos conflitos entre natureza e ser humano em suas maneiras próprias de viver e criar, grafando sua terra na labuta cotidiana, em suas festas e em suas ladainhas.




    Neste pedaço de chão onde se debatem as contradições entre escolhas oriundas do poder do Estado e as resistências dos sertanejos na formação do território brasileiro, finca-se o marco inicial desta obra, cuja extensão está em um lugar onde o direito é cultura viva e mutável, e não presta a ser o abrigo único e consensual de ideias enfeixadas sob um plano cristalizado para o benefício de alguns, como em um sonho de onde não se sai do lugar. Ela é tangida pela certeza de um caminho atrelado a um real poeirento e descalço, sujo e descuidado, de sede e de fumaça de pés.




    Este caminho da vida mesma, rude e cogente, rompe limites territoriais feito parto, necessário e doloroso, e se mostra na única e inabalável certeza da vida de quem deve continuar vivendo, ainda que leve de peso, ainda que de futuro incerto. É somente delas - da terra e da natureza - que carreiam os dias, e a chuva e o sol com que os deuses marcam as estações; que resiste a confiança do sustento do sertanejo, pescadores, marisqueiros, coletores e tais, em suas inúmeras formas de viver, criar e fazer, enfim, produzir a vida em suas comunidades.




    De perto da certeza de que a história se faz em lugares marcados pela cultura e na tradição da produção constante e duradoura da vida, o território comunitário talvez só seja possível de ser conhecido na compreensão de uma coerência teórica condutora entre a vida e o direito dessas comunidades. Acordos e territórios demarcados por pontos que unem, em vez de fronteiras que separam: o banhado, a cacimba, o rio, estradas e horizontes orientadores que observam os viajantes em suas lidas diárias.




    No construir da linguagem para se chegar a eles, são edificados os eixos do levante teórico, a começar pela materialidade que circunda a vida para que se produza o viver, deitada nos pilares terra de plantar e forma de produzir. Essas exigências mínimas são, por sua vez, delimitadas em seu conteúdo, pois determinar de qual terra se planta e como se produz mostra o caráter intencional preliminar do estudo do território em sua geografia posterior. A terra também se fez na trama das histórias de seus viventes anteriores e, se hoje apresenta uma delimitação espacial, ela é decorrida das pelejas com os donos que se dizem assim pelo papel, e não pelo trabalho, pelas mortes e pelos escondedouros do povo perseguido.




    A terra e os mares, utilizados para ter o alimento, também se respeitam em seu dom próprio de se oferecer, respeito também resultante das maneiras inúmeras de seu tratamento e das formas que às vivências se reconhece - obrigação de partilha para produção da vida. No instante de desenvolvimento de cada um, sujeito humano, e de reprodução e desenvolvimento do viver em comunidade, a terra se divide em famílias e parentes de sangue e de apadrinhamento, assim como em espaços de criadouro comunitário onde pastam e reproduzem as espécies animais e vegetais, frutos do mesmo trabalho implementado pelos tratadores. Trata-se dos conteúdos necessários à vida que compõem o horizonte de partida deste caminho.




    Compreende-se aqui que o alimento de que se trata é o diverso, variedade condizente com as necessidades do corpo e do bem-estar coletivo. O plantio dos remédios e das flores usadas nos ritos e danças, que dão de comer aos pássaros e animais do lugar, natividade que se manifesta pela intensa produção de condições e fundamento da possibilidade do viver. Produção de flores e mel, de trigo e pão, de cores e formas essenciais, que ressignificam o conceito de produção e de território, já que os caminhos da natureza ela mesma se faz construir, à revelia dos poderes dos homens. Daquela mesma que pode matar de tanta quantidade que há dela, àquela que dignifica e mensura a diversidade dos gostos pela plural qualidade.




    A primeira racionalidade do exercício de um direito é a determinação do conteúdo material da vida, continuado pela exigência de produção, reprodução e desenvolvimento da existência humana em si mesma, estabelecida em convivência comunitária. Se esse direito de produzir o alimento que sustenta a vida está atrelado às condições ambientais e territoriais do grupo, estas integram o mesmo direito, por serem inafastáveis em sua materialidade, e não somente por estarem escritos na lei.




    Partindo dessa vivência originária dos povos, é possível ao direito acatar os conteúdos comunitários que permitem consolidar indicativos concretos de manutenção material, sem os quais a vida restaria destruída. Ele deve convergir para o encontro das verdades básicas de sua constituição e desenvolvimento, e para a constatação da crueza das negações estruturais e cotidianas de alimento, vestimentas e abrigo, reconhecendo-se como mais um vetor de construção de ações práticas e interligadas com o real, procedimento sem o qual perde sentido sua própria existência.




    A substância material que torna pessoas viventes e visíveis, apesar de não necessitarem do conteúdo de validade oferecida pelo direito para existirem – posto que já são elementos originários – aparece relevante na possibilidade de desenvolvimentos de conceitos jurídicos que são inerentes à realidade democrática decidida pelo povo brasileiro na Constituição de 1988. A mediação jurídica aqui referida é apenas o registro da possibilidade de alcançar o projeto inaugural de permanência vital e urgente das pessoas e da natureza. Pelo alargamento conceitual admitido perante a virtude de o pensamento ir além das palavras, e, sem prescindir delas, reconhecer e conviver com a pluralidade de normas de direitos territoriais, acordos e condutas vividas pelos povos em sua tradição histórica.




    Como uma operação mediada pelo conhecimento, nasce o reconhecimento dos direitos originários dos povos e de seu território na Constituição, representados como premissa fundamental de construção democrática. O destaque constitucional dado aos territórios de criar, fazer e viver recoloca significados jurídicos a serem utilizados contra um cenário dogmático, confrontando um outro direito ofegante e problemático, que é direito de propriedade, filho da própria ideia constitucional e por ela sustentado pelo poder político ancorado na organização legal estatal.




    A supremacia constitucional, ora apontada com tão pouca largueza e euforia, explica-se pela afirmação de ser a Constituição – historicamente vista em sua forma política – a mais completa razão de ser da permanência do direito individual de propriedade, pela ausência de ligação direta de sua existência com a proposta material de produção e conservação da vida. A manutenção de um direito abstrato, que o torna incapaz de resolver conflitos, rompeu com o círculo da existência cultural dos povos, expandindo-se pela violência, transformando territórios de existência em meras palavras escritas em cartórios circundados de contratos legais, que passaram a ser o centro de um universo moderno e capitalista.




    Foram as pessoas, então, levantadas do chão.




    Se os viventes das comunidades tradicionais foram delas expulsos, alçados pelas desditas da lei, também surgiram os levantes, de suas próprias ideias e modos, mantidos pela fé e pela certeza de não se saber vivendo em outros lugares a não ser aquele onde se criou e foram criados seus pais e avós. E, com o passar dos tempos, vieram os direitos, que, sem largar da fé, estenderam-se pelo meio do mundo, na imensidão das terras rudes de sertão.




    Neste ponto, mostra-se o rasgo por onde podem brotar as justiças dos homens, por onde aparecem padrões multifacetados que, pouco a pouco, descortinam a rota realidade de um estranho consenso. Na mesma miséria e na mesma injustiça, estampam-se ranhuras na lei universal, constituída pelo Estado para ser a prisão da vida, pela brida da propriedade. Ali estão eles, os Invisíveis, no esteio constitucional do qual escorrem possibilidades de erupções coletivas, escancaradas pela clareza da negação da fome e da desventura cotidianas.




    Desgarradas à força, pessoas e natureza retornam à vida por um novo caminho, quase uma picada, arrancada nas lutas e nas mortes. Esse retorno constitucional demonstra a certeza de que eles sempre existiram e de que sempre lutaram pelo direito de ser o que são, em territórios que, no contar do tempo ininterruptamente, foram deles.




    Esta obra pretende ser uma claraboia legal, iluminando as vitórias tecidas pelas comunidades em seu caminho de recuperação de suas vidas. Além disso, quer renovar a convicção de que o que se pretende do direito do Estado é o resgate da possibilidade de os povos se autoconstituírem em seus modos de viver, ser, sentir, cuidar, rezar, falar, cantar, dançar e de organizar suas vivências tradicionais, seus direitos e seu território.




    O que nosso direito pode oferecer a esses povos é o balizamento e a garantia de que a Constituição é mais do que procedimento formal; ela é o resgate possível da legitimidade necessária para a garantia do substrato material, este sim objeto inquestionavelmente universal.


  




  

    2. PROPOSTA TERRITORIAL CONCRETA PARA AS COMUNIDADES TRADICIONAIS




    “




    Quando eu morrer que me enterrem




    Na beira do chapadão




    Contente com minha terra




    Cansado de tanta guerra




    Crescido de coração




    GUIMARÃES ROSA




    A problemática do estudo do Uso Comunitário do Território das Comunidades Tradicionais contra o direito posto é alavancada por dois motivos principais: (i) porque elas foram formadas pelos conquistados oriundos do processo histórico de ocupação, e conseguiram se manter em um sistema de produção de vida comunitária concomitantemente ao modo de produção hegemônico instaurado pelo Estado, cuja estrutura jurídica se encontra no direito de propriedade (que por sua vez se baseia no sistema jurisdicional e registral); (ii) porque a formação do território de grande parte das comunidades advém do somatório de identidade comunitária, cultura local, criação criada solta e plantio em áreas comuns, e não de cercas e fronteiras resultantes do direito de propriedade. Existem ao mesmo tempo ambas as concepções de território – a das comunidades tradicionais e do Estado – e, muitas vezes, apresentam-se incompatíveis. Como o direito2 pode sustentar a manutenção da existência do padrão territorial das Comunidades Tradicionais? Quais seriam os argumentos necessários frente ao tradicional padrão proprietário?




    A proposta é substantivação material do que se chama Território das Comunidades Tradicionais. O território jurídico está vinculado a duas vertentes principais: ao poder soberano dos Estados e ao direito de propriedade individual. Esta restrição conceitual mostra uma certa intencionalidade: o direito se recusa a usar a palavra “território”, por considerar que seu uso pudesse permitir a possibilidade de múltiplos territórios dentro do território brasileiro.




    A opção de vinculação apenas às vertentes de poder (soberano ou individual) vem causando sérios problemas sociais por ser utilizada como critério de inclusão/exclusão pelo judiciário brasileiro nas decisões em torno de áreas de terra rural para plantio, empreendimentos agrícolas e ambientais. Substantivar os territórios é torná-los concretos para o direito, ou seja, reconhecendo a cultura e tradições que os identificam e os nomeiam como um conceito juridicamente relevante.




    O uso jurídico inapropriado da palavra território para as Comunidades Tradicionais recobre seu uso político. Oca, passível de ser preenchida com diversos conceitos, o território nasceu para o direito privado, marcado sob o disfarce do direito de propriedade, que, por sua vez, também não apresenta um conceito, mas sim uma série de poderes que são provados por meio de documentos registrados. Como não necessita da presença do proprietário trabalhando a terra, apenas a demonstração documental (sua utilização jurídica) serve, por exemplo, como garantia financeira para empréstimos bancários, originando um avanço de empresas e latifúndios em todas as épocas da história brasileira, desde a promulgação da Lei de Terras (Lei n° 601, de 18 de setembro), em 1850. Diferentemente do que significa para o direito, para os povos ocupantes da terra, o território representa a própria possibilidade de vida, identificado pela tradição cultural, pelo espaço comunitário e pela estrutura para organização de produção social e econômica.




    Essas duas facetas do conceito de território sempre existiram e, por portar premissas conflitantes – o uso comunitário da terra sem cercas com o uso privado do direito moderno, onde a terra deve ser totalmente dividida, cercada e documentada entre proprietários –, nunca foram adequadamente discutidas pelo judiciário. Essa invisibilidade jurídica foi um dos fatores que fez com que os povos se enredassem nos sertões do Brasil, onde as terras eram pobres e sem valor econômico, e só aparecessem quando havia um novo interesse proprietário em jogo, momento em que o dono bradava seu papel, expulsando os comunitários.




    Esta foi a narrativa da formação territorial de nosso país: uma sequência de desterros e fugas para os sertões, esconderijo certo contra os colonizadores – pretensos proprietários. A história do Brasil está acorrentada a esses movimentos, entre interesses hegemônicos e resistências dos povos viventes. Cada um destes levantes fixou refúgios, criando um desenho territorial que se continuou, ano após ano, reunindo os novos banidos, transformando abandono em tradição. Entender os territórios dos povos é estudar o caminho poeirento dessas tênues e incessantes promessas de vida perseguidas pelos excluídos.




    Após 1988, houve a esperança de que esse panorama fosse parcialmente modificado. Parcialmente porque a ideia proprietária continuou íntegra: as terras continuaram divididas entre proprietários privados, e aquelas que pertencem ao Estado (que, no limite, representa privadamente o interesse de todos) devem estar resguardadas, demarcadas, cercadas e legalizadas como públicas. Ainda que mirando essa perspectiva míope, os constituintes reconheceram que as terras onde ainda restava algum descendente de escravo, índio e de outros povos formadores da cultura brasileira deveriam ser demarcadas para que eles pudessem permanecer na terra onde nasceram, continuando sua vocação comunitária milenar. Talvez achassem que haviam restado poucos e que a procura pelos direitos restaria insignificante, esperança essa que não se confirmou: diante da enorme demanda por reconhecimento iniciada após a promulgação da Constituição, o Brasil inundou os tribunais consolidando sua identidade plural e multicultural.




    É importante frisar que este reconhecimento não foi uma dádiva, ao contrário, foi fruto de intensas lutas e muitas mortes que marcaram a história do Brasil desde sua formação enquanto Estado Nacional. As chamadas «lutas de independência», ou seja, aquelas que passaram para a história como insurreições populares ao regime imperial ou republicano, nada mais foram do que lutas pela retomada das terras onde as pessoas viviam, que, por algum motivo, começavam a ser alvo de disputas políticas e econômicas.




    Diante disso, é possível sustentar que os sertões brasileiros conviveram com a diversidade de grupos e povos, que viviam em harmonia ou não, mas que estabeleceram direitos próprios para sua organização interna de produção de itens importantes para a sobrevivência e troca comercial. As lutas e a continuidade das tensões nas terras rurais de alguma forma visibilizaram os povos, desnudando os projetos de modernização que deveriam ser aplicados pelas sucessivas políticas agrárias dos governos, projetos esses destruidores da natureza e de seus povos originários.




    As tensões sociais consolidaram o território como mais uma prova da diversidade brasileira. Múltiplos e, em sua própria essência, comunitários, abrigam-se indiscriminadamente em áreas diversas tantas quantas forem as formas de produzir a vida nos diferentes lugares. A amizade e os acordos comunitários dividindo as terras por cercas intangíveis entre rios e criadouros resgatam, então, os modos de uso da natureza, sem o descuido das pessoas humanas e dos bichos em toda sua dignidade.




    A tarefa de encontrar as contradições partindo do próprio conceito de território sugere que, da diversidade regional no espaço das relações de uso tradicional e comunitário da terra, emergem necessidades humanas e ambientais vitais urgentes e extremas, frequentemente desconsideradas no discurso mais corriqueiro do direito civil e ausente nas ações estatais sustentadas pelo saber jurídico para seu reconhecimento e efetividade. Dessa tensão, surge a intencionalidade do rompimento da invisibilidade de parte das comunidades, colocando em pauta o núcleo de um conceito substantivo de território, para confrontá-lo perante um compromisso frente à desigualdade, à fome e ao desrespeito contínuo com as formas nativas e diversas de manutenção da vida em todas as suas possibilidades.




    Diante dessa premissa, sustenta-se a inclusão imediata da forma substancial de território encontrado nas diversas Comunidades Tradicionais que supere o desenho de um espaço geográfico puro, a-histórico, individual e concentrado sob o direito proprietário de poucos. Deve-se considerar grafia jurídica territorial das comunidades tradicionais, avaliando-as com uma identificação antropológica, histórica, geográfica e cultural, cujo requisito legal se dê através de registro de seus espaços e identidade de pertencimento a um lugar ou a uma forma de produção, os aspectos da tradição do uso da terra e sua divisão, o respeito à diversidade de manejo, o plantio de diferentes tipos de alimentos, o respeito da terra enquanto lugar de realização de culturas e tradições diversas. É uma visão de território que o caracteriza e identifica, ainda que esse território esteja em conflito com o constituído pela premissa do direito posto no Código Civil.




    O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em vigor no Brasil desde 1992, assim como o discurso constitucional atual, em seu artigo 215, que trata dos direitos culturais, e 216, que trata da manutenção da memória dos grupos formadores do povo brasileiro, oferecem condições para romper com o sofrimento a que assistimos, o da extinção gradativa da cultura brasileira pela imposição do mercado e das políticas neoliberais, seja pela apropriação das terras onde vivem as Comunidades Tradicionais para impor seus projetos de monocultura de exportação, seja transformando suas práticas de cultivo e conhecimento tradicionais em mercadorias patenteadas por grandes empresas transnacionais. Nessa conjuntura, o poder judiciário muitas vezes é ofuscado pelos interesses do agronegócio, outras vezes simplesmente desconhece a matéria e passa a interpretar artigos constitucionais apenas sob o holofote do direito de propriedade, desertando de sua responsabilidade com a manutenção da vida digna de todos os brasileiros, e entregando nas mãos de uma pequena elite o legado cultural de todo um país.




    A opção em aplicar unicamente a lógica privada nos conflitos de terra faz com que o judiciário, imbuído na sua missão de dizer o direito, acabe por descumprir a própria Constituição Federal na sua determinação de resguardar a cultura formadora do povo brasileiro. Isso porque o território das comunidades – em sua extensão, peculiaridades, desenhos e limites culturais – faz parte do chamado patrimônio histórico e geográfico da formação cultural brasileira. A terra encontrada sob uso comum das comunidades –entendendo-se uso não só como exploração direta, mas também como preservação para uso futuro, não se trata de uma mera discussão de domínio de um pedaço de terra, mas implica um significado superior, uma vez que representa um manifesto caráter cultural difuso oriundo do direito identitário de cada comunidade.




    A despeito das políticas internacionais de Proteção aos Povos e Comunidades Tradicionais, o Brasil já apresenta respaldo jurídico constitucional suficiente, já que é possível ler não apenas que uma propriedade privada pode ser funcionalizada, mas também que existe a opção de prover às comunidades seus direitos territoriais. E aqui não se fala apenas da garantia de uso da terra, mas de modo de produção e organização territorial partindo das tradições e acordos internos de cada comunidade.3




    




    

      

        2 É necessário esclarecer o uso da palavra “direito”, com sua letra inicial grafada em minúscula contrariando as regras gramaticais da língua portuguesa. É um pequeno e consciente ato de rebeldia frente às posições conservadoras de alguns professores de meu curso de graduação que exigiam a escrita da palavra “direito” com letra maiúscula para destacar a magnificência do estudo do direito como ciência nascida na modernidade, distinguindo dos direitos que existiam antes dele, e que, segundo esses professores, não deveriam ser considerados “o verdadeiro Direito”. Desde então, me nego a escrever essa palavra com a inicial maiúscula e justifico essa posição destacando que este estudo parte de concepção diametralmente oposta a essa colocação - de um direito ser melhor ou pior que outro – apontando, inclusive, para a proposta de superação desse conceito moderno, incluindo os direitos de todos os povos, grupos e comunidades.


      




      

        3 A Constitucionalização dos institutos de Direito Privado foi sendo consolidada após a promulgação da nova Constituição. “O contrato, a propriedade, a família, a função social, a boa-fé, todos eles passam agora pelo crivo constitucional. Tratar de alguns desses temas sem fazer uma releitura dos institutos privados à luz da Constituição de 1988 é fazer trabalho lacunoso, sem o rigor jurídico necessário aos juristas.” FACHIN, Luiz Edson. O direito civil contemporâneo, a norma constitucional e a defesa do pacto emancipador. In: CONRADO, M.; PINHEIRO, R. F. Direito privado e Constituição – Ensaios para uma recomposição valorativa da pessoa e do patrimônio. Curitiba: Juruá, 2009. p. 22-23.


      


    


  




  

    3. PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS PARA CONSTRUÇÃO DE UM CONCEITO JUS-SOCIOAMBIENTAL




    “




    Contar é muito dificultoso.




    Não pelos anos que se já passaram.




    Mas pela astúcia que tem certas coisas passadas




    de fazer balancê, de se remexerem dos lugares




    RIOBALDO -




    GUIMARÃES ROSA




    As relações estabelecidas entre os sujeitos e a terra ao longo do tempo se revelam uma teia complexa, porque ambos os elementos apresentam condições históricas e sociais dinâmicas. As ciências – sociais ou naturais, ao tentarem compreender essas modificações, estabelecem conceitos próprios, o que pode resultar em frequentes mal-entendidos ao se tentar sistematizar essas relações.




    Entre as Ciências Sociais, o direito se caracteriza pelo trabalho com a norma4, o que, em regra, pressupõe uma afinidade com conceitos que deverão estar organizados em categorias para serem mais facilmente alçados quando se apresenta o caso concreto. Essa forma de trabalhar a realidade da vida muitas vezes faz com que a qualificação oferecida pelo direito não esteja em sintonia com os significados utilizados em outras ciências, o que pode tornar o direito cada vez mais isolado do convívio das demais disciplinas sociais.




    Metodologicamente, busca-se uma maneira de aproximar dialogicamente o direito do foco das relações sociais – os sujeitos sociais vivendo em sociedade –, deslocando-o de uma posição de estudo da norma estática e predefinida para uma compreensão mais integral, em que as relações sociais são intangíveis e históricas. Por definição, apresentam ligações, convivências entre pessoas que agem e dão sentido à vida, e o direito está no interior dessas ligações, vivo, mutável e resultante do estado de coisas que delas brotam.




    A terra trabalhada pelo homem o torna sujeito de sua própria vida, reinserindo-o continuamente nas relações travadas ao seu redor, reavivando atributos culturais inerentes à condição humana que são transformados em direito somente na medida em que estejam consoantes com uma vida digna. Resultante desse princípio que orienta as relações sociais no plano legal, sustenta-se que a maneira como as Comunidades Tradicionais brasileiras fazem uso do seu território, apresenta por si só, fundamento jurídico suficientemente forte para constituir um conceito sobre território.




    As evidências históricas mostram que, em sua existência secular, essas comunidades preservaram suas maneiras próprias de subsistência material e espiritual, por meio de manifestações culturais constituidoras da identidade de todo o povo brasileiro, em perfeita harmonia constitucional, sobretudo com o artigo 215 e parágrafos e artigo 225 da Constituição Federal. Dessa forma, por proferir significado às raízes brasileiras em sua existência cultural e coletiva, pressupõe interesse difuso superior àqueles pronunciados pelo também constitucional direito individual de propriedade.




    Esta obra se encaminha seguindo as trilhas da História e da Geografia como suportes teóricos para conhecimento da formação territorial das Comunidades Tradicionais, objetivando indicar, ao fim, a possibilidade de estabelecer na prática jurídica um conceito em uma visão territorial jus-socioambiental. Assim, essa forma particular e única de viver seus territórios modela uma nova perspectiva que ultrapasse o argumento normativo mais utilizado pelo direito nos tribunais, qual seja: que o território é tão-somente a linha política demarcatória dos Estados Nacionais, dos estados da federação ou oriundo do direito individual de propriedade, cujo referencial recai na soberania dos espaços compreendidos por essas linhas limítrofes, devidamente registradas.




    A construção do povo brasileiro sempre esteve ligada à lida com a natureza em seus enfrentamentos ao longo da história. Esse embate impulsionou de ambos os lados novas formas de criação e recriação de espaços, na tentativa de construção de um lugar possível para viver. Essas criações geraram formações territoriais diversas e, pelos determinantes históricos, estabeleceram fronteiras políticas ou culturais revelando a profunda diversidade de espécies e mesmo entre os homens e mulheres de cada lugar.




    As Comunidades foram aos poucos construindo uma distinção entre o mundo conhecido e o mundo a conhecer, em que o mundo “a conhecer” era, quase sempre, o do outro, do diferente.5 Foram então se fundando espaços de confronto, limites extremos definidos por cada comunidade, estruturando fronteiras de acordo com suas possibilidades históricas, e segundo suas formas de viver e de produzir.




    O embate entre diferentes – fossem a natureza ou outras comunidades – consolidou uma composição diversificada de gentes moradoras nas terras, identificadas por costumes e maneiras de enraizamento, cujos espaços formaram territórios, erigidos na tensão da relação direta e cotidiana entre o povo, em sua organização econômica, política e jurídica, e o outro, o diferente. Cada uma dessas comunidades, cada uma por sua vez, também produziu um viver em seu território com forma jurídica diversa ao longo de sua própria formação e organização.




    Essa composição humana diferenciada forjou o sujeito, morador do campo, dos mares e dos rios, possuidor de grandes habilidades no seu contato constante com a natureza, a quem, ao mesmo tempo, dirige e se subordina, em uma troca de experiências e observação remontada de séculos, passadas de pai para filho. Por isso, esse sujeito não se fez sozinho nem tampouco único, já que advém de situações e histórias diversas: dele se fizeram muitos, na linha do tempo e na dinâmica do espaço, em constante formação. É, assim, um sujeito múltiplo, vincado pelo conhecimento profundo do seu espaço de nascimento, vida e finitude.




    Esses sujeitos são parte integrante do quadro econômico, político e social estampado em cada tempo, lutando em suas contradições pelo lugar de sua manutenção e convívio. Por serem forjados por circunstâncias diferentes, mostram-se em uma diversidade que, no fundo, espelha as mesmas lutas históricas articulando seu lugar no cenário da sociedade brasileira.




    O que se quer mostrar é que o sujeito que vive hoje em Comunidades Tradicionais sempre existiu em cada momento da história, e essa presença faz com que seja estudado como a principal mediação no tema sobre território. É importante focar no que eles apresentam em comum, onde está o ponto de convergência que os une histórica e politicamente em movimentos seculares, por fim, onde todos os sujeitos comunitários ligam-se entre si como sujeitos pertencentes ao sistema de direitos como eles são, e não como sobras, externalidades sistêmicas que devem estar integradas para receberem a benevolência estatal de direitos. O território é tomado como ponto de convergência identitária, pelo reconhecimento jurídico a partir das lutas travadas por esses sujeitos, na tentativa de estabelecer os limites de seu domínio nas terras que lhes permitiam viver como seus antepassados. Esse território é o local necessário para execução de suas vidas, e ele possui relevância jurídica.




    Ainda que existam povos cuja relação com o território não apresenta como característica a permanência em um só local, tais como os nômades e os ciganos, ou aqueles cuja extensão e desenho territorial não estejam claramente identificados por serem dispersos, dotados de uma lógica somente alcançada por aqueles habitantes locais, como alguns povos indígenas, catadeiras de grãos, quebradeiras de coco e pescadores, não se pode afirmar que eles não têm território, mas sim que eles o têm em todos os lugares onde possam, queiram ou precisem estar. Esse cenário multifacetado possibilita a afirmação de que o território pode se tornar um local de confronto quando em seu interior ou em seu limite externo convivem culturas diversas, ou ainda quando, do ponto de vista de um povo, a forma de ocupá-lo não é a mais adequada, fazendo com que haja uma tentativa de conquista bélica ou cultural daquele espaço.




    Território pode apresentar então um significante e inúmeros significados: não se trata de um espaço, porque só lhe é oferecido sentido pelas pessoas que o delimitam e o submetem a uma cultura. Também não se trata do resultado final depois do estabelecimento das fronteiras, porque a própria fronteira não é, em si mesma, uma linha, mas um espaço heterogêneo.6 O território é um fenômeno social porque se transforma com o tempo e com as pessoas que nele convivem, e somente por elas pode ser auferido, esclarecido e expressado.




    Por conseguinte, sua leitura deve ser efetivada sempre por meio de um ponto de vista, de uma sociedade específica, e em uma conjuntura dada, sendo impossível conceituá-lo estática e universalmente, o que o torna, por si só, uma tarefa hercúlea para o direito que tem em sua estrutura de conhecimento a premissa de generalização e conceituação.




    Por serem muitos os caminhos, assim como são os territórios das Comunidades Tradicionais e as possibilidades de traduzi-los, foram necessárias algumas aproximações e delimitações do universo a ser estudado. Foi escolhido um tipo de Comunidade Tradicional típica do sertão da Bahia, os Fundos de Pasto, para que se pudesse fixar um exemplo de formação territorial. Mesmo assim, é necessário lembrar que “Fundo de Pasto” corresponde a uma denominação genérica, uma vez que cada uma dessas comunidades apresenta suas características de uso comum do território. Também foram realizadas observações de campo em Faxinais do Paraná, em comunidades Caiçaras e quilombos do litoral sul de São Paulo. Em todos esses locais, foi perceptível como cada comunidade sentia e vivia seu território como parte de sua forma de estar e se expressar no mundo, e como tudo está ligado à maneira de viver a natureza ao redor.




    A pesquisa tem como suporte e fonte indireta textos e relatórios técnicos, assim como outras pesquisas já escritas sobre o tema. Como fonte direta no local, a coleta de dados foi realizada pelo pesquisador em visitas, vivências, vídeos e conversas com as pessoas do lugar, em conversas com trabalhadores que vivenciam os conflitos existentes, habitantes, funcionários do poder público local e advogados populares.
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